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A violência policial não é apenas 
um fenômeno isolado de alguns 
poucos policiais que desviam do 
padrão de conduta. É um fenômeno 
mais complexo, que deriva de 
uma cultura de violência que se 
reproduz na instituição e sobrevive 
às reformas. Isso significa que os 
integrantes da Polícia interpretam 
suas ações a partir de seu ponto 
de vista organizacional, com um 
conjunto de critérios próprio 
para avaliar sua eficiência. 
Há diversas experiências que 
demonstram que onde não existem 
tais mecanismos de controle, há 
uma forte tendência de o desvio 
policial florescer. Quais são as 
consequências do reconhecimento 
desse fenômeno para o paradigma 
constitucional brasileiro? Como 
o Estado de Direito deve reagir 
frente ao reconhecimento desse 
perigo inerente à atividade policial 
e como isso se relaciona com 
o controle externo da atividade 
policial pelo Ministério Público? O 
presente trabalho procura analisar 
o “porquê”, “quem”, “o que”, 
“quando” e “como” do controle da 
atividade policial.

O controle externo da atividade policial pelo 
Ministério Público é uma das muitas inova-
ções trazidas pela Constituição da República 
de 1988. Passados 27 anos de embates na 
arena política e judicial, desde a promulga-
ção da Constituição, esse controle externo 
foi deixando de ser genérico e indefinido, 
para tomar conteúdo e forma. Mas, sua 
institucionalização não se completou. Pre-
cisa se consolidar em lei e nas práticas. É 
o que nos revela a presente sistematização 
sobre o fundamento e o alcance da norma 
constitucional sobre o controle externo da 
atividade policial. Trata-se de uma pesquisa 
alentada e criteriosa, comprometida com os 
marcos teóricos do Estado Democrático de 
Direito, isto é, de que o Estado tem limites e 
deve operar para o bem de todos.

Ela Wiecko V. de Castilho
Vice-Procuradora Geral da República
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E uns soldados também interrogaram  
João Batista, dizendo:  

E nós que faremos?  
E ele lhes disse: A ninguém trateis  

mal nem defraudeis,  
e contentai-vos com o vosso soldo.

Lucas 3:14

MIOLO_Fundamentos do controle externo_170816_Christiane.indd   5 17/08/16   18:24



MIOLO_Fundamentos do controle externo_170816_Christiane.indd   6 17/08/16   18:24



Dedico esta obra a meus filhos, Felipe e Giovanna,  
na esperança de que possam viver em um Brasil  

com mais liberdade e menos violência.
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Prefácio

O controle externo da atividade policial pelo Ministério Público 
é uma das muitas inovações trazidas pela Constituição da República 
de 1988. 

A Carta de Curitiba1, seguindo a linha do Anteprojeto Afonso 
Arinos, almejava que fosse inserida na Constituição uma norma 
explicitando caber ao Ministério Público promover a ação penal 
pública e supervisionar os procedimentos investigatórios, podendo 
requisitá-los e avocá-los. Na Constituinte as associações policiais 
conseguiram suprimir a menção a institutos de avocação, supervi-
são, correição e comunicação de todas as ocorrências policiais ao 
Ministério Público. Mas, as associações ministeriais lograram êxito 
em incluir no texto uma expressão genérica e indefinida a ser re-
gulamentada na forma de lei complementar: “controle externo da 
atividade policial”. O princípio do controle externo estava presen-
te em diversos dispositivos do texto em discussão, seguindo uma 
tendência que se manifestou destes as Subcomissões e Comissões 
Temáticas, fixando-se como uma regra de inquestionável conteúdo 
democrático.

Com referência à atividade policial a inserção foi feita pelo 
Relator no segundo substitutivo da Comissão de Sistematização 
ao Projeto de Constituição. A partir daí se manteve no texto. Vale 
registrar que em determinada fase do processo chegou a haver duas 
emendas aprovadas para explicitar que o controle externo incidiria 
sobre a atividade policial de apuração das infrações penais. Também 

1	 Documento produzido em 1986, na cidade de Curitiba, ao final de um en-
contro nacional de membros do Ministério Público, promovido pela, à época, 
Confederação Nacional do Ministério Público (CONAMP).
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houve duas emendas supressivas, rejeitadas. Uma delas invocou o 
argumento de que a atividade policial já contaria com controles mais 
rígidos e eficientes na órbita administrativa, além de fiscalização 
jurisdicional do Poder Judiciário e até do próprio Ministério Pú-
blico, das partes, dos advogados e, sobretudo, da imprensa. A outra 
argumentou contradição com artigo aprovado em primeiro turno 
de votação, segundo o qual os Corpos de Bombeiros Militares e 
as Polícias Militares e Civis se subordinam aos Governadores dos 
Estados e do Distrito Federal.

Foi um “bode” na sala, para distrair os delegados da luta pela 
equiparação, como revelado por um dos líderes do Ministério 
Público que atuaram intensamente naquela quadra histórica para 
estabelecer um perfil da instituição comprometido em assegurar a 
transformação social2.

Passados 27 anos de embates na arena política e judicial, desde 
a promulgação da Constituição, esse controle externo foi deixando 
de ser genérico e indefinido, para tomar conteúdo e forma. Foram 
avanços formalizados em resoluções dos Conselhos Superiores dos 
Ministérios Públicos, do Conselho Nacional do Ministério Público 
e do Conselho Nacional de Procuradores-Gerais de Justiça, chan-
celados por decisões judiciais. Mas, sua institucionalização não se 
completou. Precisa se consolidar em lei e nas práticas. 

É o que nos revela a presente sistematização sobre o fundamento 
e o alcance da norma constitucional sobre o controle externo da 
atividade policial. Trata-se de uma pesquisa alentada e criteriosa, 
comprometida com os marcos teóricos do Estado Democrático de 
Direito, isto é, de que o Estado tem limites e deve operar para o 
bem de todos. 

O primeiro capítulo, de abordagem criminológica, mostra 
como a finalidade e a organização da atividade policial favorecem 
condutas desviantes, as quais não encontram limite por meio de 
mecanismos internos de controle. A propósito desses mecanismo, 
veio-me à lembrança um texto de Roberto Kant de Lima sobre 
práticas da polícia, que eu costumava utilizar em aulas de processo 
penal na Universidade de Brasília. Dele destaco o seguinte trecho: 

2	 DAL POZZO, Antonio Araldo Ferraz. História Oral. Memorial do Ministério 
Público do Rio Grande do Sul. São Paulo. Entrevista. 7 ago. 2002. Disponível em: 
<www.mp.rs.gov.br/memorial/noticias/id17252.htm>.
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“(...) são informadas por representações hierarquizadas e holistas 
da sociedade, presentes na cultura jurídica e em nosso pensamento 
social sob a forma de processos inquisitoriais de produção e reprodu-
ção de certezas e verdades que levam à resolução de conflitos. Esta 
ambiguidade empresta à instituição policial caráter potencialmente 
contaminador e desorganizador da ordem estabelecida, sujeitando-a 
a acusações sistemáticas e tendo como consequência mais evidente 
a de tornar clandestina a identidade propriamente policial, o que 
impede a instituição de elaborar critérios explícitos que propiciem 
o controle interno efetivo da corporação policial e favoreçam um eficaz 
controle público do seu desempenho”3.

O segundo capítulo transita da ciência política para o di-
reito constitucional, localizando a atividade policial no Estado 
Democrático de Direito e deduzindo daí a aplicação de diretrizes 
fundamentais: submissão à legalidade, estabelecimento de sistemas 
institucionais de fiscalização do exercício de poder, promoção da 
segurança pública, tanto na prevenção de crimes quanto na respon-
sabilização dos infratores. Nesse capítulo me chamaram a atenção 
o extenso rol de exemplos de conceitos jurídicos indeterminados 
no âmbito da investigação criminal brasileira e a proposta do au-
tor em favor da máxima regulamentação possível, “fechando-se 
os espaços de discricionariedade não regrada e não controlada, 
com uma previsão estrita das medidas de polícia legalmente ad-
mitidas (especialmente aquelas que envolvem o uso da força), seus 
pressupostos taxativamente previstos, suas consequências jurídicas 
regradas e seu procedimento regulamentado como uma concreti-
zação do princípio da proporcionalidade e dos demais princípios 
constitucionais envolvidos”.

Propõe a densificação da ideia de controle externo da atividade 
policial em quatro áreas: controle processual de direção mediata e 
controle processual de fiscalização da legalidade (difuso), controle 
extraprocessual de auditoria e promoção da responsabilização pelo 
desvio policial (concentrado). É uma classificação interessante, que 
foge da distinção comum de controle da atividade-fim e ativida-
de-meio, permitindo uma compreensão mais ampla do âmbito do 

3	 LIMA, Roberto Kant de. Cultura jurídica e práticas policiais: a tradição inqui-
sitorial. In: Idem. Ensaios de antropologia e de direito. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 
2008, p.42.
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conceito. Nesse ponto cabe ressaltar a proposta do autor, de fisca-
lização da transparência democrática da política criminal policial.

O capítulo terceiro se aprofunda no tema de como exercer o 
controle extraprocessual. Surpreendeu-me a negativa de exclusi-
vidade do controle externo pelo Ministério Público. Afirma que 
o sistema constitucional brasileiro é compatível com a criação de 
uma nova agência de controle externo da atividade policial para o 
exercício do controle administrativo disciplinar, em nível estadual, 
sem prejuízo das atribuições do Ministério Público. Frisa que um 
Conselho Nacional de Polícia não atenderia a essa demanda. 

Com esse breves apontamentos prefaciais, espero ter demons-
trado a excelência e importância da obra como sistematização do 
conhecimento produzido sobre o tema no Brasil e em outros países, 
bem como produção de novos enfoques para atuação do Ministério 
Público brasileiro. 

Brasília, dezembro de 2015.

Ela Wiecko V. de Castilho
Vice-Procuradora Geral da República 
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